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P A R E C E R

Na forma regimental, vem ã consideração desta Comissão de Finanças, Orça­
mento e Tomada de Contas, o Projeto de Lei n- 05/88, de autoria do Exms. Sr. Governa 
dor do Estado, que introduz modificações na Lei n- 4.856, criando o Fundo d.e Apoio 
ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba - FAIN, visando a concessão ãe estímulos fi 
nanceiros a implantação, a reloaalização, a revitalização e a ampliação de empreendí 
mentos industriais que sejam declarados, por seu Conselho Deliberativo, de relevante 
inteî esse para o desenvolvimento do Estado.

Trata-se do matéria cuja iniciativa do Poder Executivo está assegurado, pe­
la Constituição Estadual, no que diz respeito ao carater da administração financeira 
que a envolve. Consiste o referido Projeto ãe Lei na ao.equação da política de adrni- 
tração do FAIN ao espirito da Reforma Administrativa proposta pelo Poder Executivo.

Pelo exposto, esta Comissão, no consenso do Relator, opina pela aprovação 
da matéria.

Ê o parecer.

Sala do. Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, em João Pessoa 
-PB, em 22 de março de 1988. « .

MEMBRO



Cumpro o dever de submeter ã apreciação da 
Augusta Casa de Epitãcio'Pessoa o anexo Projeto de Lei que "Intro 
duz modificações na Lei nQ 4.856, de 29 de julho de 1986, e deter 
mina outras providências".

O referido Projeto de Lei objetiva adequar 
a administração do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da 
Paraíba - FAIN ao espírito da Reforma Administrativa ora em curso 
na Administração Estadual.

»
Assim sendo, ao conferir-se a administra 

ção do FAIN ã Superintendência de Industrialização do Estado da Pa 
raíba - SINEP, alcança-se a unidade de comando e evita-se a dupl_i 
cidade de ação, dentro da mesma área de atividade.

Tal medida implica,sobretudo, em evitar-se 
a implantação de um órgão específico para a administração do FAIN, 
cuja instalação e funcionamento implicariam em despesas conside 
ráveis com pessoal, equipamento, custeio e outros encargos, quan 
do tal estrutura já existe no âmbito da SINEP.

Exmo. Sr.
Deputado José Fernandes de Lima
DD. Presidente da assembléia Legislativa do Estado 
N e s t a



Por outro lado, modifica-se a norma original a 
respeito da matéria para incluir entre os objetivos do FAIN a revi 
talização de empresas atualmente paralizadas.

Estando, pois, justificado o interesse públ_i 
co que inspira o Projeto, confio em sua aprovação por seus iluss 
tres pares e colho o ensejo para renovar-lhe meus protestos de ele 
v^da consideração e respeito.

TARClSIO DE MIRANDA BURITY 
GOVERNADOR



PROJETO DE LEI NS 05/88

Introduz modificações na Lei no 4 .856 f de
'Y* 29 de julho de 1986, (Cria o Fundo de

Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Pa 
raíba - FAIN), e determina outras providên 
cias.

Art. 10 - Os dispositivos da Lei nQ 4.856, de 29
de julho de 1986, adiante mencionados, passam a vigorar com a se 
guinte redação:

Art. 10 - Fica criado o Fundo de Apoio ao Desen 
volvimento Industrial da Paraíba - FAIN, visando a concessão de es

zação e ã ampliação de empreendimentos industriais que sejam decla 
rados, por seu Conselho Deliberativo, de relevante interesse para 
o desenvolvimento do Estado.

Parágrafo Único - Os benefícios desta Lei não se 
rão deferidos de forma a prejudicar empreendimentos industriais já 
instalados e em pleno funcionamento, em tudo similar à atividade 
da empresa que se propõe a ser ampliada, relocalizada, revitaliza

nova empresa, a relocalizada, a revitalizada ou a ampliada.
Art. 8 Q - 0  Fundo de Apoio ao Desenvolvimento In 

dustrial da Paraíba - FAIN será administrado por um Conselho Deli. 
berativo de 07 (sete) membros e pela Superintendência de Industria 
lização do Estado da Paraíba - SINEP.

"Ementa: Cria o Fundo de Apoio ao Desenvol 
vimento Industrial da Paraíba - FAIN, e 
determina outras providências.

tímulos financeiros á implantação, a relocalização, a revitali.

Art. 2o

da ou implantada no Estado; nestes casos, só poderão ser os bene 
fícios concedidos com a redução de 50% (cinquenta por cento), bene 
ficiando igualitariamente a empresa anteriormente implantada e a

com a 
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§ 30 - A presidência do Conselho Deliberativo do
FAIN será exercida pelo Superintendente da SINEP.

§ 5 3 - 0  mandato dos Conselheiros do FAIN terá a 
duração de 02 (dois) anos, facultada a recondução.

Art. 10 - Ao Superintendente da SINEP, na qualida 
de de Presidente do Conselho Deliberativo, compete a representação 
do FAIN, em juízo ou fora dele, podendo, eventualmente, em suas 
ausências e impedimentos, delegar responsabilidades específicas e 
restritas ao seu substituto legal.

§ 13 - Compete ao Superintendente da SINEP a cel«2 

bração dos contratos de financiamento com recursos do FAIN.
§ 23 - Todo o expediente, liberações e processos 

em geral, terão, obrigatoriamente, a assinatura do Superintendente 
e de um dos diretores da SINEP, na competência que lhe for perti. 
nente".

publicação.
Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 30 - Fica revogado o § 4° do artigo 8Q do di. 
ploma legal referido no artigo 10, e demais disposições em contra 
rio.

0 ^ / 7 i — >
TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY

GOVERNADOR
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